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Marco regulatorio na saude suplementar:
direitos e prerrogativas dos médicos

15/02/2024

Na intersecdo entre médicos, pacientes e operadoras de planos de saude, emergem desafios
significativos, principalmente quando praticas abusivas por parte das operadoras comprometem
a qualidade e a acessibilidade dos cuidados de satde.

Essas praticas incluem negativas injustificadas de cobertura para procedimentos necessarios,
auditorias que contestam indevidamente as decisdes médicas e atrasos nos pagamentos dos
servicos prestados, afetando a sustentabilidade financeira dos profissionais de saude e
limitando o acesso dos pacientes aos tratamentos de que necessitam.

Para enfrentar esses desafios, existe um robusto arcabouco ético e legal que ampara a pratica
médica, incluindo as resolucoes do Conselho Federal de Medicina (CFM) e normativas da
Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS), que estabelecem diretrizes claras para
proteger os direitos dos médicos e pacientes, além de definir as obrigagoes das operadoras de
saude.

Este arcabouco legal enfatiza a importancia da autonomia médica, da justificativa baseada em
evidéncias para negativas de procedimentos e do respeito as decisoes clinicas dos médicos.

Além de se apoiar em regulamentagoes existentes, médicos e profissionais da saude podem
adotar varias estratégias para se proteger contra abusos. A documentacao meticulosa das
interacoes com as operadoras, incluindo justificativas para procedimentos recomendados e
respostas recebidas, é fundamental.

Essa pratica nao sé facilita a contestagao de negativas injustificadas, mas também fornece
evidéncias cruciais em potenciais litigios.

Freepik

A mobilizacao coletiva, por meio de associagoes médicas
e sindicatos, emerge como uma estratégia poderosa,
permitindo que os profissionais de satide negociem
coletivamente com as operadoras e, se necessario,
empreendam acoes judiciais contra praticas abusivas.

Além disso, a educacgao continuada sobre direitos e
obrigacgoes legais, bem como atualizacoes em legislacoes
e resolucgoes pertinentes, equipa os profissionais com o
conhecimento necessario para navegar no complexo
sistema de saude suplementar.

Finalmente, o engajamento ativo na formulacao de politicas de satde em niveis estaduais e
nacionais é crucial para garantir que futuras legislacdes e regulamentacoes reflitam os
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interesses dos profissionais de saude e dos pacientes, promovendo uma assisténcia de satde de
qualidade e justa.

Ao adotar essas estratégias e se apoiar no arcabougo ético e legal existente, os profissionais de
saude podem reforgar sua posicao contra as praticas abusivas das operadoras de planos de
saude, garantindo que o atendimento ao paciente permanega no centro das decisoes de saude.

Auditorias médicas: praticas e principios

A prética da auditoria médica ocupa uma posicao fundamental dentro do sistema de saude,
devendo ser compreendida e valorizada como um verdadeiro ato médico. Esta perspectiva
sustenta a necessidade de que a auditoria seja conduzida com rigorosa aderéncia aos principios
de transparéncia, equidade e justica, assegurando uma pratica que respeite tanto os
profissionais de sauide quanto os pacientes envolvidos.

Neste contexto, as resolucoes do Conselho Federal de Medicina (CFM) n? 1.658/2002 [1] e da
Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS) n? 424/2017 [2] delineiam claramente os
parametros dentro dos quais a auditoria médica deve operar, destacando a importancia de ser
realizada por um médico devidamente qualificado.

A Resolugdo CFM n? 1.658/2002 [3], atualizada pela Resolugao CFM n? 1.851/2008, é crucial no
contexto do combate aos abusos das operadoras de planos de saude, fornecendo diretrizes
estritas para a emissao de atestados médicos.

Estas normativas asseguram que os documentos médicos refletem com precisao a condigcao de
saude dos pacientes, fortalecendo a base para médicos e profissionais de sauide na defesa
contra auditorias injustas e negativas de cobertura. Por enfatizar a precisao e a veracidade dos
atestados, a resolucao protege os direitos dos pacientes e a integridade da pratica médica,
fundamentais no embate contra as praticas questionaveis de algumas operadoras de satde.

Este arcabouco legal é uma ferramenta vital na promogao de um sistema de satde mais justo e
ético, garantindo que os cuidados aos pacientes ndo sejam indevidamente comprometidos por
disputas com operadoras de planos de saude.

A Resolucdao Normativa n? 424, de 26 de junho de 2017 [4], estabelecida pela Agéncia Nacional
de Saude Suplementar (ANS), define critérios para a formacao de juntas médicas ou
odontoldgicas com o objetivo de resolver divergéncias técnico-assistenciais entre beneficiarios e
operadoras sobre a cobertura de procedimentos ou eventos em saude.

Essa resolucdo surgiu da necessidade de maior transparéncia e eficiéncia no processo de
resolucao de conflitos, visando reduzir a judicializacao de casos, a demora na realizacao de
procedimentos, e as multas aplicadas as operadoras por falhas na constituicdo ou atuacao das
juntas.

Ela determina que a junta seja composta por trés profissionais: um assistente, um
representante da operadora e um terceiro imparcial escolhido em comum acordo, que pode
conduzir o processo presencialmente ou a distancia. A resolucdao também estipula prazos
especificos para a realizacdao dos procedimentos e permite apenas uma suspensao do prazo por
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até trés dias uteis.

Situacdes de urgéncia ou emergéncia, procedimentos nao previstos no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saude ou no contrato, uso de Orteses, Préteses e Materiais Especiais (OPME) ndo
cobertos ou sem registro na Anvisa sao excecoes a formacao de junta. Essa normativa visa
assegurar a indicagao clinica mais adequada e promover a equidade nas relagoes entre
operadoras, profissionais de satde e beneficiarios.

Destaque-se que médico investido da responsabilidade de auditor é incumbido de examinar e
validar a adequacao e necessidade das solicitagdes médicas, incluindo procedimentos e
internagodes. Tal andlise deve ser embasada em critérios rigorosamente técnicos e éticos,
garantindo que as decisOes tomadas estejam alinhadas com as melhores praticas médicas e os
mais altos padroes de cuidado ao paciente. Importante ressaltar, a auditoria médica nédo deve
de forma alguma comprometer ou desconsiderar a autonomia do médico assistente, cujas
decisoes clinicas sao tomadas com base no conhecimento especifico do caso e nas necessidades
individuais de cada paciente.

Ampliando a compreensao sobre a auditoria médica, é essencial reconhecer que essa pratica
ndo se limita apenas a avaliacdo da pertinéncia de procedimentos e internacoes. Ela também
engloba uma revisao criteriosa dos processos de diagndstico e tratamento, a fim de assegurar a
qualidade e a seguranca dos cuidados prestados.

Este escopo ampliado reflete uma abordagem holistica e integrada a satde, valorizando a
auditoria médica como uma ferramenta vital para a promoc¢ao de praticas médicas
responsaveis, eficientes e eticamente fundamentadas.

A necessidade de transparéncia e justigca na auditoria médica também sublinha a importancia
de um didlogo aberto e construtivo entre o auditor médico e o médico assistente.

Esse intercambio de informacdes e perspectivas € crucial para garantir que as decisoes de
auditoria sejam bem informadas e justas, equilibrando a necessidade de controle de custos e
eficiéncia com o imperativo ético de fornecer cuidado de alta qualidade ao paciente.

A Resolucao CFM N¢ 2.318/2022 [5], publicada pelo Conselho Federal de Medicina, representa
um avanco significativo na regulamentacao da prescricao, uso e controle de materiais
implantaveis, incluindo érteses e proteses, em procedimentos médicos no Brasil.

Esta resolugao substituiu normativas anteriores, especificamente as Resolugoes CFM n?
1.804/2006 e N2 1.956/2010, e introduziu diretrizes mais rigorosas para garantir a qualidade,
seguranca e rastreabilidade dos implantes utilizados em pacientes.

A importancia pratica desta resolugao reside na sua abordagem abrangente para assegurar que
os materiais implantaveis sejam nao sé de alta qualidade, mas também escolhidos e utilizados
de maneira que melhor atenda as necessidades clinicas dos pacientes.

Ao estabelecer a obrigatoriedade de justificacao clinica para a escolha de determinados
materiais e proibir praticas que possam levar a conflitos de interesse, como a obtencao de
vantagens indevidas por parte dos médicos na prescricao de determinados produtos, a
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resolucao visa elevar o padrao de atendimento ao paciente.

Além disso, a resolugao destaca a necessidade de transparéncia e de informacao adequada aos
pacientes sobre os materiais implantaveis a serem utilizados em seus tratamentos, incluindo
possiveis riscos e beneficios, contribuindo para uma tomada de decisdao mais informada e
colaborativa entre médico e paciente.

Essa medida é essencial para reforcar a confianca na relacdo médico-paciente e na qualidade
dos cuidados de saude prestados.

Outro aspecto relevante é a introducao de mecanismos de arbitragem para resolver conflitos
que possam surgir entre médicos e operadoras de saude ou instituicoes publicas, garantindo
que as divergéncias sobre a utilizacao de determinados materiais implantdveis possam ser
solucionadas de maneira justa e eficiente, sem prejudicar o acesso do paciente a tratamentos
adequados e tempestivos.

A Resolugdao CFM N¢ 2.318/2022 é, portanto, um marco regulatério que reflete o compromisso
do Conselho Federal de Medicina com a seguranca do paciente, a ética médica e a inovacao
responsavel no uso de tecnologias de saude.

Ao estabelecer padroées claros e diretrizes rigorosas para a utilizacao de materiais implantaveis,
esta resolucao tem o potencial de melhorar significativamente a qualidade dos cuidados
médicos no Brasil, assegurando que os pacientes recebam tratamentos seguros, eficazes e
alinhados as melhores praticas clinicas e cientificas disponiveis.

A auditoria médica, reconhecida e praticada como um ato médico, exige uma abordagem que
seja simultaneamente técnica, ética e humanizada. Ela deve ser fundamentada em uma
compreensao profunda dos principios médicos e éticos, assim como nas diretrizes estabelecidas
pelas autoridades reguladoras.

Ao fazer isso, a auditoria médica nao sé assegura a adequacao e a eficacia dos cuidados de
saude, mas também reforca a confianca e a integridade do sistema de satide como um todo.

Negativas de procedimentos: critérios e comunicacao

A Resolucao CFM n? 2.126/2015 [6], ao impor a necessidade de justificativas claras e baseadas
em evidéncias cientificas para as negativas de procedimentos por operadoras de saude, amplia
significativamente a protecao aos pacientes.

Esta normativa nao s6 assegura uma comunicacgao transparente e fundamentada entre
operadoras, médicos e pacientes, mas também promove uma medicina baseada em evidéncias,
onde decisOes sobre o cuidado do paciente sao tomadas com base no melhor conhecimento
cientifico disponivel.

Além disso, fortalece a ética na pratica médica, ao garantir que as necessidades de saude do
paciente sejam sempre priorizadas, minimizando conflitos e promovendo um ambiente de
cuidado mais justo e equitativo.
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Essa resolucao é, portanto, um marco importante no esfor¢co continuo para melhorar a
qualidade da assisténcia a saude e proteger os direitos dos pacientes no sistema de saude
brasileiro.

Autonomia médica e respeito as diretrizes clinicas

A autonomia do médico na escolha de tratamentos e materiais necessarios para o cuidado de
seus pacientes é um pilar essencial da pratica médica, conforme protegido por legislagoes e
resolucoes como a CFM n? 1.931/2009 [7], que estabelece o Cédigo de Etica Médica.

Este codigo enfatiza a importancia da liberdade profissional do médico, assegurando que suas
decisOes sejam pautadas em evidéncias cientificas e consensos clinicos atualizados, sem
interferéncias externas injustificadas.

A importancia desta autonomia estende-se além da simples escolha de procedimentos, tomando
uma posicao central na garantia de uma assisténcia médica de qualidade e na defesa dos
interesses dos pacientes.

A capacidade do médico de escolher o melhor caminho para o cuidado do paciente é
fundamental para o exercicio de uma medicina ética e eficaz, que respeite as individualidades e
necessidades especificas de cada caso.

Exemplos praticos da aplicacdo da autonomia médica incluem a escolha de medicamentos
especificos que sejam mais eficazes para determinado paciente, considerando suas condigoes
de saude, histérico médico e potenciais efeitos colaterais, bem como a decisao sobre a
realizagdo de procedimentos cirurgicos ou outras intervengoes médicas.

A autonomia médica também permite ao profissional adaptar as diretrizes gerais de tratamento
as particularidades de seus pacientes, oferecendo uma medicina personalizada e mais eficiente.

Além disso, a autonomia médica enfrenta desafios significativos no contexto atual, como as
pressbdes econdémicas e administrativas que podem tentar limitar as escolhas dos médicos com
base em custos ou politicas institucionais.

Isso ressalta a importancia de defender a autonomia médica como um valor nao apenas para os
profissionais de saide, mas também para a sociedade, assegurando que as decisoes médicas
sejam sempre tomadas no melhor interesse dos pacientes.

Em resumo, a autonomia do médico é um elemento critico para a pratica médica responséavel e
ética, sendo vital para a promogao da saude e do bem-estar dos pacientes.

Ela deve ser protegida e valorizada, garantindo que os médicos tenham a liberdade e a
capacidade de fazer escolhas informadas e baseadas em evidéncias, livres de restrigoes nao
baseadas em critérios técnicos e éticos solidos.

Conclusoes
Para enfrentar os desafios impostos pelas operadoras de planos de saude, é vital que médicos
adotem uma postura firme e informada.
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A prética abusiva dessas operadoras, incluindo negativas de cobertura e auditorias
tendenciosas, ameaca a autonomia médica e a qualidade do atendimento ao paciente. E crucial
a compreensao profunda das resolugoes do CFM e da ANS para combater tais praticas.

A defesa juridica ativa, apoiada por documentacao detalhada e conhecimento atualizado das
leis, juntamente com a formacao de coletivos para negociagao e litigio, sdo estratégias
fundamentais.

A educacdo continuada fortalece os médicos na defesa de seus direitos e dos direitos dos
pacientes, enquanto o engajamento na formulacao de politicas de saude pode influenciar
legislacoes favoraveis.

A auditoria médica deve ser justa e transparente, respeitando os principios éticos e técnicos. A
autonomia médica, essencial para um atendimento de qualidade, deve ser defendida contra
qualquer forma de interferéncia.

Portanto, a unido e a mobilizacao dos profissionais da satude, o empoderamento através do
conhecimento, e a participacao ativa na politica de saude sao essenciais para enfrentar as
operadoras e garantir um atendimento ético e de qualidade.
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